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D  E  S  P  A  C  H  O

OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE DELITO E ATO DE JUSTIFICATIVA PARA AUTUAÇÃO EM CRIMES DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA MODALIDADE FÍSICA QUE DISPENSA REPRESENTAÇÃO CRIMINAL

ANEXOS.: Auto de Prisão em Flagrante em desfavor de: XXXX; Vítima: XXXX; Hora, Data e Local do Fato: XXXX -  Incidência Criminal: Art. 129, § 9º, do Código Penal, c/c  arts. 12, I, 16 e, 41, Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), c/c STF, ADI 4424/DF.
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, com alicerce no teor da Jurisprudência (1) frisada abaixo, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia XXXX, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos sobre notícias criminais de condutas relevantes registradas nesta delegacia, mormente ao conteúdo coalescido a este despacho.

A notícia aduzida pelo condutor do suspeito neste departamento informa apresentação de pessoa sob aspecto de flagrância delitiva. Consoante produção de conferência exordial, o rol testemunhal elencado obtém segurança nas afirmações, havendo entendimento sobre a  autoria delitiva. Os meios e as provas contra o conduzido são suficientes para estabilizar a sujeição ativa e o nexo de causalidade com o objeto jurídico protegido, cimentando a formação da relação jurídica punitiva.

Exsurge existência dos pressupostos frisados nos arts. 302, 304, § 1º e outros, do Código de Processo Penal, corroborando para o desfecho da opinio deste signatário. Hermenêutica da configuração do flagrante delito.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (1) revela a constitucionalidade da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) em face da Ação Declaratória de Constitucionalidade 19 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4424. Extraiu-se, também, a inaplicabilidade da Lei 9099/95 para os crimes que envolvam violência doméstica. O Pretório suplementou, ainda, e definiu a taxinomia processual nos casos de violência doméstica na modalidade física, a qual será de ação penal pública incondicionada. 

(1) “Lei Maria da Penha e ação penal condicionada à representação – Entendeu-se não ser aplicável aos crimes glosados pela lei discutida o que disposto na Lei 9.099/95, de maneira que, em se tratando de lesões corporais, mesmo que de natureza leve ou culposa, praticadas contra a mulher em âmbito doméstico, a ação penal cabível seria pública incondicionada. Acentuou-se, entretanto, permanecer a necessidade de representação para crimes dispostos em leis diversas da 9.099/95, como o de ameaça e os cometidos contra a dignidade sexual. Consignou-se que o Tribunal, ao julgar o HC 106212/MS - DJe de 13.6.2011, declarara, em processo subjetivo, a constitucionalidade do art. 41 da Lei 11.340/2006, no que afastaria a aplicação da Lei dos Juizados Especiais relativamente aos crimes cometidos com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista.“ (STF, ADI 4424/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, 9.2.2012).

Prescindirá a manifestação da vítima e, por isso, dispensará a representação criminal. Destarte, a decisão do STF repercutiu nos crimes de lesão corporal. Nestes, não haverá representação criminal, pois os agentes públicos devem agir de ofício ao ter ciência de tal prática, independentemente da vontade da vítima de violência doméstica naquela modalidade. Entendimento retirado do próprio julgamento, pois a procedência envolveu a interpretação dos arts. 12, I, 16 e 41, todos da Lei Maria da Penha. E essa interpretação ocorreu conforme a Constituição Federal.
Neste viés, em razão dos fatos e fundamentos jurídicos aqui elencados, determina-se ao(à) Sr.(Sra.) Escrivão(ã) de Polícia de seu cargo ou “Ad Hoc” para, ao final dos expedientes diários deste signatário, recepcionar todas as ocorrências, delações e notitia criminis apresentados, autuando-se e saneando-se as mesmas, além de, no prazo de 06 (seis) horas, adotar as seguintes providências: 
1. CONFECCIONE-SE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE, PROVIDENCIANDO O DEPOIMENTO: DO CONDUTOR E TESTEMUNHAS, DAS DECLARAÇÕES DAS VÍTIMAS DO CASO, ALÉM DO INTERROGATÓRIO DO(S) CONDUZIDO(S);

2. EXPEÇAM-SE AUTOS DE APREENSÃO E APRESENTAÇÃO DOS OBJETOS ÍNSITOS NOS BOLETINS E PROCEDIMENTOS DE OCORRÊNCIA POLICIAL REGISTRADOS, RECEBENDO-SE AS ASSINATURAS DE PRAXE, CASO EXISTAM;

3. ROTULEM-SE OS OBJETOS APRESENTADOS E APREENDIDOS ÍNSITOS NOS(AS) DELAÇÕES CRIMINAIS, OCORRÊNCIAS POLICIAIS LAVRADAS E NAS NOTITIA CRIMINIS, TODOS APRESENTADOS E GUARNEÇAM-NOS, REGISTRANDO TODOS OS SEUS DADOS, CASO EXISTAM;

4. EXPEÇAM-SE AUTOS DE ENTREGA DOS OBJETOS SEM VÍNCULO COM INFRAÇÃO PENAL, APÓS CONSTATAÇÃO DE AUSÊNCIA DE LIAME CRIMINAL ATRAVÉS DE PERÍCIA CRIMINAL, RECEBENDO-SE CONTRAFÉ, ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE PROPRIEDADE DOS INTERESSADOS (NOTA FISCAL, RECIBO, TESTEMUNHAS E OUTROS), CASO EXISTAM;

5. OFICIE-SE O INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA – ICRIM PARA REALIZAR EXAME PERICIAL NO LOCAL E NO OBJETO DE CRIME E POSTERIOR EXPEDIÇÃO DE LAUDO PERICIAL;
6. OFICIE-SE O INSTITUTO DE MEDICINA LEGAL – IML DESTA PARA SUBMETER OS ENVOLVIDOS A EXAME DE CORPO DE DELITO. APÓS, APRESENTAREM O LAUDO CONCLUÍDO AO(À) ESCRIVÃO(Ã), PROCEDIMENTO EXPEDIDO CASO NÃO EXISTA O CITADO LAUDO NOS AUTOS;

7. CIENTIFIQUEM-SE OS CONDUZIDOS SOBRE SEUS DIREITOS CONSTITUCIONAIS; COMUNIQUEM-SE AOS FAMILIARES DOS AUTUADOS SOBRE AS PRISÕES DOS MESMOS; CONTATE-SE O ADVOGADO INDICADO PELOS AUTUADOS OU DEFENSORIA PÚBLICA. CERTIFIQUE-SE SOBRE A AUSÊNCIA DE RESPOSTAS NESSE SENTIDO;

8. EXPEÇAM-SE NOTAS DE CULPA AOS AUTUADOS DESTE PROCEDIMENTO, COM BASE NA INCIDÊNCIA CRIMINAL ACIMA CITADA;

9. DETERMINEM-SE AOS INVESTIGADORES DE POLÍCIA PARA REALIZAR PESQUISA JUNTO AOS BANCOS DE DADOS POLICIAIS E DEMAIS ORGÃOS PÚBLICOS SOBRE A SITUAÇÃO CRIMINAL DO(S) AUTUADO(S), ASSIM COMO DILIGENCIAREM NO SENTIDO DE ENCONTRAR EVIDÊNCIAS, TESTEMUNHAS E/OU OUTRAS VÍTIMAS E/OU SUSPEITOS;

10. CONFECCIONE E ENCAMINHE OFÍCIOS DE PRAXE AO PODER JUDICIÁRIO, MINISTÉRIO PÚBLICO E À DEFENSORIA PÚBLICA, INFORMANDO A AUTUAÇÃO EM MOTE;

11. EM FACE DA CLASSIFICAÇÃO CRIMINAL ACIMA E, TAMBÉM, CONSOANTE PRÁTICA DE CRIME COM PROCEDIMENTO JUDICIAL ESPECIAL, SERÁ ARBITRADA FIANÇA NO VALOR DE 02 (DOIS) SALÁRIO(S) MÍNIMO(S); NOS MOLDES DO ART. 322 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, POIS A CUMULAÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE MÁXIMA NÃO SUPERA 4 ANOS;

12. ATRAVÉS DE OFÍCIO, ENCAMINHEM-SE OS AUTUADOS PARA O PRESÍDIO OU DELEGACIA DISTRITAL LOCAL, FICANDO-OS À DISPOSIÇÃO DO JUDICIÁRIO, CASO O AUTUADO NÃO REALIZE IMEDIATAMENTE O PAGAMENTO DA FIANÇA ARBITRADA;

13. ORGANIZEM-SE OS AUTOS; CERTIFIQUE-SE; AO FINAL DO SANEAMENTO, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO E COLETA DE OUTRAS EVIDÊNCIAS, ENCAMINHEM-SE OS MESMOS AO(À) DELEGADO(A) DE POLÍCIA TITULAR DA DELEGACIA DA CIRCUNSCRIÇÃO GEOGRÁFICA OU MATERIAL (ESPECIALIZADA) PARA FINALIZAÇÃO DESTE INQUÉRITO; CUMPRA-SE EM 06 HORAS. 

DELEGADO:    
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